Of. nº            /GP. 


Senhor Presidente:

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar-lhe, no uso da prerrogativa que me é conferida pelo inc. VII do art. 94 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, o anexo Projeto de Lei que autoriza a contratação, por prazo determinado, para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, de professores para a Secretaria Municipal de Educação (SMED).

A justificativa que acompanha o Expediente evidencia as razões e a finalidade da presente proposta.

Atenciosamente,

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre.

Excelentíssimo Senhor Vereador Valter Nagelstein,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
PROJETO DE LEI Nº          /18.
Autoriza a contratação, por prazo determinado, para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, de professores para a Secretaria Municipal de Educação (SMED).
Art. 1º  Fica o Executivo Municipal, nos termos do inc. II do art. 17 da Lei Orgânica do Município e inc. IX do art. 37 da Constituição Federal, autorizado a contratar 240 (duzentos e quarenta) professores, em caráter temporário, por prazo determinado, para atuarem nas escolas da Rede Municipal de Ensino (RME), respectivamente, na Educação Infantil, nos Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental.
§ 1º  O caráter temporário e de excepcional interesse público, para efeitos desta Lei, está atrelado à necessidade imediata de professores para dar continuidade à prestação dos serviços de Educação Infantil, Anos iniciais e finais do Ensino Fundamental.
§ 2º  As contratações previstas neste artigo vigorarão pelo prazo de até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogadas uma vez, por mais 365 ( trezentos e sessenta e cinco ) dias, desde que comprovada necessidade, nos termos do disposto no § 1º deste artigo.
§ 3º  Os professores contratados atuarão em regência de classe na Educação Básica, no regime de trabalho do magistério, em regime básico de 20h (vinte horas) semanais, podendo ser convocado para cumprir regime suplementar de trabalho ou complementar de trabalho de acordo com os arts. 29 e 30 da Lei nº 6.151, de 1988, ficando condicionado aos limites constitucionais previstos de compatibilidade de cargo e horário. 
Art. 2º  Os contratos firmados, nos termos desta Lei terão natureza administrativa, ficando assegurados os seguintes direitos aos contratados:

I – remuneração composta de valor equivalente ao vencimento básico inicial (VB) do cargo correspondente à função para a qual contratado, observados à titulação de Magistério, nos termos do art. 24 da Lei nº 6.151, de 2018;
II – adicional noturno, se convocado para serviço noturno;
III – vale-transporte, mediante solicitação, nos termos da Lei nº 5.595, de 4 de julho de 1985; 

IV – vale-alimentação, nos termos da Lei nº 7.532, de 25 de outubro de 1994;

V – férias e gratificação natalina proporcionais ao período da contratação, ao término do contrato; 
VI – inscrição no Regime Geral de Previdência Social;
VII – gratificação pelo exercício em escola de difícil acesso, nos termos do art. 39-A da Lei nº 6.151, de 1988.
Art. 3º  As vagas previstas nesta Lei serão preenchidas através de Processo Seletivo, considerando titulação e experiência docente, com critério, pontuação, prazos a serem estabelecidos em Edital a ser publicado no Diário Oficial eletrônico de Porto Alegre (DOPA-e), pela Secretaria Municipal de Educação (SMED) e pela Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão (SMPG).

Art. 4º  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.
Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

J U S T I F I C A T I V A:

O presente Projeto de Lei tem como objeto a contratação de professores por tempo determinado, para atender necessidade do ensino, de excepcional interesse público, pertinente ao Sistema Municipal de Ensino.

A Constituição Federal estabelece que "a Educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será provida e incentivada com a colaboração da Sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho".

Dessa forma, resta clara a necessidade de atendimento em regência de classe nas várias habilitações, áreas de conhecimento e níveis de ensino que compõem o currículo escolar, de forma a assegurar o oferecimento aos alunos da carga horária e dias letivos mínimos anuais.

A admissão em caráter emergencial para atender a necessidade de excepcional interesse público está prevista no art. 37, inc. IX, da Constituição da República, bem como, na Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, em seu art. 17, inc. II, em razão do princípio da continuidade da prestação de serviços, do dever institucional do Município em oferecer ensino público e gratuito.
Cumpre registrar, também, que há, sistematicamente, durante o ano letivo, não só pela vacância dos cargos de professores efetivos por motivo de aposentadorias, exonerações, ou mesmo, pelo afastamento de professores da regência de classe para o exercício de outras funções de magistério, a exemplo das direções de escolas, e de professores em número expressivo gozando de licenças legalmente autorizadas, eventos que causam prejuízo no atendimento do currículo escolar vigente.

Para melhor exemplificar o impacto destes afastamentos fizemos um levantamento mensal dos mesmos entre os anos de 2017 e 2018 na Rede Municipal de Ensino: 

	 
	2017 - Número de Servidores
	2018 - Número de Servidores

	Mês / Licença
	LTP
	LG
	BAS
	LAT
	LTP
	LG
	BAS
	LAT

	janeiro
	20
	28
	18
	6
	62
	28
	16
	8

	fevereiro
	36
	28
	22
	5
	46
	28
	19
	6

	março
	153
	27
	20
	13
	178
	29
	16
	16

	abril
	189
	25
	20
	20
	247
	30
	14
	24

	maio
	305
	22
	14
	21
	282
	35
	14
	23

	junho
	265
	28
	15
	29
	290
	31
	17
	17

	julho
	197
	26
	15
	29
	318
	33
	20
	10

	agosto
	234
	28
	15
	22
	214
	30
	18
	11

	setembro
	199
	30
	11
	25
	242
	37
	18
	10

	outubro
	181
	34
	17
	14
	227
	35
	16
	19

	novembro
	193
	28
	19
	16
	 
	 
	 
	 

	dezembro
	179
	30
	21
	17
	 
	 
	 
	 

	média anual
	179
	28
	17
	18
	211
	32
	17
	14

	somatório das médias - Licenças Temporárias
	242
	273


Legenda: LTP (Licença para Tratamento Prolongado); LG (Licença Gestante). BAS (Benefício Assistencial) e LAT (Licença Acidente de Trabalho).

É importante observar que, até o momento, o número de afastamentos temporários já supera os dados de 2017. São horas docentes que precisam ser designadas às escolas para garantir a direito dos alunos ao número mínimo de horas por componente curricular e dias letivos. O déficit de horas docentes temporárias, decorrentes dos afastamentos legais, em que pese todos os movimentos realizados pela SMED, ainda persiste, razão pela qual, se postula a possibilidade de contratação temporária de professores para validação do ano letivo.

A SMED tem sido demandada, reiteradamente, pelo Ministério Público quanto às providências que estão sendo adotadas para suprir as necessidades de recursos humanos nas escolas/ falta de professores.

Um dos últimos pedidos de providências do Ministério Público foi veiculado no Ofício nº DI 01411.12665/2018, integrante do Inquérito Civil 01411.00010/2017, em que requisita o mapeamento por escola da falta de professores e providências adotadas pela SMED para garantir o direito dos estudantes de terem professores.

Atualmente, a Rede Municipal de Ensino não possui banco de concurso, exceto na área de Educação Especial e, em andamento, o concurso para Educação Infantil e anos Iniciais do Ensino Fundamental. A carência de aproximadamente 3% (três por cento) de horas de professores, de diferentes áreas do conhecimento compromete a conclusão do ano letivo e o cumprimento da carga horária de cada disciplina para validação do ano escolar, razão pela qual, em caráter emergencial roga-se pela autorização de contratação temporária de professores através de Processo Seletivo Simplificado.

De outra parte, por conveniência de gestão escolar, os contratos temporários levarão em conta prazos de termino dos ciclos letivos. O prazo de contratação temporária será de até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, considerando a importância do vínculo entre professor e aluno na Educação Básica para um eficiente resultado pedagógico. Desse modo, o prazo deverá ser determinado com vistas à garantia da conclusão do ano letivo com o mesmo professor. Admite-se em caso de necessidade a prorrogação por mais 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.
Por fim, ressaltamos que, embora estejamos em período eleitoral, a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, apesar das restrições previstas em momento anterior e posterior ao pleito, ressalva no inc. V, al. d do art. 73, a contratação necessária ao funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e expressa autorização do Chefe do Executivo.

Estas são as razões da presente proposição.
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